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m contrato-

Corno então foi divulgado através de adequada
publicidade, a «Electricidade de Portugal- EDP, EP»
(adquirente sistematizada, aprazo) e a «Empresa Elec-
tro-Cerâmica» e «J. B. Corsino» (fabricantes e fornece-
dores) acordaram no decurso do primeiro semestre
deste ano, numa encomenda desusada de disjuntores
termo magnéticos com protecção diferencial, para apli-
cação nas instalações de utilização de energia eléctrica
ligadas às redes de baixa tensão exploradas pela EDP.

O assunto merece ser comentado no nosso editorial
porque respeita a encomenda de relativa importância e,
também, porque foca com evidência a orientação da
concessionária nacional em relação aos sistemas de pro-
tecção a adoptar nas ligações às redes públicas de dis-
tribuição: mas, ainda, principalmente, porque evidencia
a aptidão coordenada do sector electrotécnico nacional
para a resolução integral dos problemas internos. com
capacidade disponível que transcende os limites do es-
paço territorial.

Vamos abordar alguns aspectos que focam os temas
que decorrem destas considerações. Concretamente, re-
cordaremos alguns passos apropriados da nossa regula-
mentação legal. em quanto interferem com a protecção
de pessoas e bens e o emprego de tais dispositivos de
segurança: insistiremos, seguidamente. na repetição do
que já algumas vezes temos salientado, louvando a
acção coordenadora das actividades diversificadas do
sector e expressando a opinião (que julgamos funda-
mentada) de que a dinâmica operacional e as opções
técnicas do desenvolvimento nacional têm necessaria-
mente de ser concertadas e convencionadas a prazo,
no mais vasto espaço possível que integra os ramos
fabris e os demais. constituintes do sector nacional
electrotécnico: finalmente, parece-nos que a aptidão
sectorial para a resolução integral dos seus próprios
problemas fica apertada dentro da cintura economica-
mente delgada do nosso espaço político. Arriscaremos
a opinião de que ela não cabe lá ... Temos a convicção,
toda via, de que essa aptidão pode ser eficaz e necessária
algures, se transcender da área política portuguesa e
se abalançar competitivamente para mercados externos
que procuram capacidade e aptidão operatórias e delas
necessitam.

-lei n." 740/74, de 24 de Dezembro) define disjuntor
como aparelho de corte, comando e protecção. dotado
de conveniente poder de corte para correntes de curto-
-circuito e cuja actuação se pode produzir automatica-
mente em condições pre-determinadas. Por outro lado,
entenda-se por corrente diferencial-residual a que re ulta
das correntes de fuga dos aparelhos em serviço normal
e das correntes originadas por defeito de isolamento
entre uma parte activa e uma massa ligada à terra; pode,
ainda, resultar da corrente que se escoa através do
corpo humano para a terra, no caso de contacto directo
de uma pessoa com uma parte activa não protegida.
ou, no caso de um contacto indirecto, com uma massa
não ligada à terra.

Basicamente. segundo a lei portuguesa, as instala-
ções de utilização deverão ser convenientemente pro-
tegidas por aparelhos cuja actuação automática, opor-
tuna e segura, impeça que os valores característicos
da corrente ou da tensão da instalação ultrapassem os
limites de segurança da própria instalação.

As funções exigíveis dos vários dispositivos de
protecção consistem essencialmente: a) na segurança
do circuito contra sobre-intensidades; - b) na defesa
das redes de alimentação contra curto-circuitos: - c) na
diminuição do risco dos choques eléctricos.

Este conjunto de objectivos de protecção visa
respectivamente; - a) impedir que sejam ultrapassadas
as intensidades de corrente máximas, admissíveis nas
canalizações e nos aparelhos; - h) garantir que a
duração do curto-circuito seja limitada a um tempo
suficientemente curto para não alterar de forma perma-
nente as características das canalizações e dos aparelhos;
- c) proteger as pessoas dos perigos da electricidade
originados pelas tensões de defeito.

A regulamentação oficial portuguesa exige que a
protecção contra contactos indirectos seja realizada
por um dos sistemas seguintes:
I.. .

- a) ligação directa das massas à terra e emprego
de um aparelho de protecção de Corte auto-
mático:

- b) ligação directa das massas ao neutro e em-
prego de um aparelho de protecção de corte
automático;•

o regu lamento de segurança das instalações de
utilização de energia eléctrica (aprovado pelo decreto-

- c) emprego de um aparelho de protecção de corte
automático sensível à corrente de defeito.
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Trata-se da problemática da ligação terra da
massas, factor decisivo e fundamental para a ef la
de qualquer i tema de protecção.
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contrato-programa. não d cortinam • em pura •
peculação dedutiva, onde situam as font do inv •
timento imperativo que decorrerá da rran f rmação da
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preponderância. o eléctrodos que venham fi conside-
rar-se conformes as estrutura c a r istência de
contacto legalmente necessária,

msidcrando que haja muito mais do que dois
milhões dc instalações para uso doméstico ligadas
redes públicas do Continente, não ternos por pessimista
a estimativa de que. entre todas elas, não serão muitas
mais que alguns poucos milhares as que, no que res-
peita a estruturas e a eficiência de circuitos de terra
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concretizar. () vector electrotécnico tem de planificar
cm clobo \) seu futuro.

j.\ cvoluçào da nctiv Idade de produção c distribui-
,'~h) de energia eléctrica tcra de conformar-se c cone a -
tonar a evolução da acti\ idade fabril cm bcn-, de cqui-
pamcnto Cornpas-adamentc, no ritmo necessário Coor-
dcnudamcntc, planeando c concertando o futuro c o
presente

Com vista ao melhor avanç ...) possivcl. na economia
nacional. o futuro dt) dcxenvolv irncnto vectorial tCJ11 de
encarar-se IH) que respeita a iniciativa, c rccstrutu-
r.içâo das empresa- produtiv é\' com ...) um conjunto
articulado n....) tempo. na <cquencia do concerto de pro-
gramas parciais, repartidos c adequados 4.1\ VOlaçC)L~.
especialidades c eficiência da' parcela, estruturais que.
integralmente. cornpôern as activ idade-, <ecundárias e
do, serv iços. A polu ica energética e urna poluica global
do sector: não c de-a rt icu lavel por fracçocs, consoa nte
o caril. tecnologico da, funçócs exercidas na viv cncra
económica seja na produção fabril ou nos erv iços de
produção e distribuição de electricidade

J ulgarno-, encontrar para tal entendimento uma razão
determinante: -e uma coordenação Integral não for
planeada, o Pai-, não tem dinheiro com que pague o
invest irnento de que precisa para da r resposta, cm
futuro próximo, às suas necessidades de energia eléc-
tnca.

Salientemo" corn efeito. que o-, valores previsíveis
<âo muito altos na conjuntura portuguesa: com difi-
culdade lhes podemos vaticinar satisfatória viabilidade
circunstancial \e. em contrapartida. não 0\ Influenciar-
mos com o contributo preponderante do produto
interno.

Ninguém duvida que o planeamento energético terá
de explicitar uma dinamização de fomento do sector
nacional: é óbvio que - qualquer que seja a visão
política que o orienta - ele não objectiva o fomento da
importação de bens de equipamento ...

No que toca a problemática da energia. duas unicas
opções se deparam ao desenvolvimento nacional: ou
ficamos mediocremente àquem das necessidades ener-
géticas. ou, em quanto respeita ao equipamento. temos
de nos governar com a prata da casa.

o lançamento das iniciativas nacionais no campo
sectorial - seja nas Ia bricaçôes, seja nas instalações
cncrgét icas - a rra sta consigo (na general idade dos ca-
:--os) investimentos. incorpóreos ou não. que têm signi-
ficativu influência nos custos de bens e erviços e na
viabilidade competitiva da oferta.

la VImos que. na conjuntura nacional, temos de nos
governar com a prata da casa. Não abunda a finança
necessária para pagar no exterior a pesada factura dos
bens de eq uipamento ind ispcnsá veis.

Por outro lado. entenda-se. ov tais contratos-pro-
gramas \0 se concebem quando sejam concertados à
luz da VIabilidade necessária para as actividades for-
necedoras. a qual tem evidentemente de admitir a rein-
tegração segura c pontual dos encargos tomados ou
d efectivar no futuro. 0\ investimentos prévios e pre-
paratorio-, (nas estruturas humanas e materiais) são
xernpre detecta vei-, e inerentes a programações indus-
triais idonea-, e de pe\o significativo no desenvolvi-
rnento dov povos,

À luz do padrão europeu, não se pode contestar a
penúria relativa da electrotécnia nacional.

Na competição externa. portanto, não nos espanta
que essa penúria (principalmente caracterizada pela
debilidade do mercado interno de consumo) repre-
vente um parâmetro fortemente limitativo do êxito
progresvrvo das ofertas nacionais de bens e erviços.
Mas as carências em técnicas qualificadas e em es-
truturas produtivas \ão também factores que, em mui-
tos Parxe-, do Mundo (direrno-, ate, na generalidade)
con-tuuem outro, tantos parâmetros que intervêm com
<inal negativo na evolução dos seus próprios problemas
energéticos. Muitas vezes. essas carências exigem que
a sua «procura» potencial ultrapasse algumas zonas
parciais da problemática a equacionar e resolver, e
venha a situar-se, pelo contrário, na integralidade do
aspectos influenciados por tais carências.

Enunciemos, por exemplo, a dinamização dos estu-
dos e da preparação das soluções certas: a capacidade
de elaboração do-, projectos estruturais das actividades
cooperantes no desenvolvirnent-, energético: a faculdade
de, fabricação dos meio materiais que equipam as
promoções estruturais: a~ mobilizações dos «saber-
-corno» da exploração e gestão dos empreendimento
sectoriais, etc são objectivos que, considerados global-
mente, caracterizam. em conjunto o sinal da procura
de muito mercados possíveis,

Atentemos. porém. em que o processo de coorde-
nação, p1anificada a toda a área da actividade electro-
técnica portuguesa e o fomento estrutural estendido à
integralidade do sector, na esteira do exemplo que nos
oferece o contrato-programa, libertam a oferta nacional
de bens e serviços para o exterior. das incidências
dos custos que já influenciaram e tiveram contrapar-
tida nos acordos firmados internamente.

É o que acontece. normalmente, nos espaços econo-
micamente desenvolvidos. onde por via de mercados
gigantes. aquela incidência é fortemente atenuada para
os Países por eles fornecidos.

Quase arriscamos a afirmação categórica de que as
coordenações programadas sectorialmente, no tempo.
são as «moléculas» que «consubstanciam» o êxito pos-
sível da expansão externa da actividade industrial
portuguesa.

Este entendimento deve inspirar (na óptica do nosso
desenvolvimento) o planeamento, que se deseja coor-
denado. do sector electrotécnico.

Os técnico. nacionai. quando resolvem os pro-
blemas portugueses estão logicamente aptos a resolver

•
O exemplo focado pelo «contrato-programa» leva-

-nos a outro plano de razões que se prendem com
as possibilidades nacionais de expansão comercial para
o estrangeiro.

Partimos de uma premissa (logicamente verdadeira
no caso concreto que temos considerado. mas muito
provavelmente generalizável a muitas actividades do
sector electrotécnico) a qual se pode enunciar nos termos
seguintes.

O planeamento de iniciativas daquele tipo implica a
necessidade de investimento específico, cuja reintegra-
ção se impõe a curto prazo por força dos resultados
da exploração. Apontam-se, nomeadamente, os encar-
gos inerentes à qualidade e extensão dos quadros téc-
nicos das empresas intervenientes, aos estudos prévios,
às aquisições de ferramentas e maquinismos proposi-
tados. aos pagamentos de licenças, de apoios técnicos,
etc .. e, principalmente. à preparação e à valorização da
iniciativa, à competência e ao empenho de quantos
os que são necessários para o equacionamento e para a
resolução dos problemas, velhos ou novos, que estão
no caminho do desenvolvimento.
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